
A GÊNESE DO ESTADO, DA BUROCRACIA E DA ESTATIZAÇÃO NO
BRASIL

Em novembro de 1952, a revista Conjuntura Económica, da Fundação
Getúlio Vargas, teve como matéria principal um estudo dedicado às "Deficiên-
cias da máquina administrativa do Brasil". Em setembro de 1986, a revista Exa-
me teve como destaque uma matéria entitulada "Por que o setor público não
funciona". Ou seja, passados 34 anos, a "máquina administrativa" ainda se
constitui em tema de análise bastante recorrente.

De fato, o problema da intervenção, principalmente da magnitude dessa
intervenção, realizada pelo Estado no Brasil é bastante complexo e extrema-
mente relevante para a compreensão de nossa sociedade, em todas as suas di-
mensões. Nosso objetivo aqui será de, em linhas gerais, recuperar a história
dessa intervenção, especialmente sob o ponto de vista económico, procurando
sinalizações que permitam entender quando, como e por quê o Estado interveio.
Isto é, procuraremos atentar para as razões que motivaram a intervenção estatal
no Brasil (análise que terá como referência a administração federal).

Basicamente, procuraremos demonstrar que esta compreensão deve ser
buscada mediante a análise do nosso desenvolvimento econômico e de como,
historicamente, agentes estatais, privados nacionais e privados estrangeiros fo-
ram se estabelecendo e articulando no País. Ao final, à guisa de conclusão, são
destacados alguns aspectos julgados relevantes e levantadas algumas questões
pertinentes ao assunto.

ALGUNS ANTECEDENTES(1)

O primeiro Ministério que se constituiu no país, em 11 de março de 1808,
sob a direção do Príncipe D. João, compreendia três pastas: "Do Reino"; "Dos
Negócios Estrangeiros e da Guerra"; e "Da Marinha e Ultramar". Em 16.01.1822,
o Príncipe Regente D. Pedro reestruturou o Gabinete que passou a contar com
as seguintes Pastas: "Reino (abrangendo "Negócios Estrangeiros" e os de "Jus-
tiça"), "Fazenda", "Guerra" e "Marinha".

À época, pouca complexidade ofereciam ainda as atividades produtivas ou
aquelas ligadas aos transportes e às comunicações, por exemplo, que justificas-
sem um ministério próprio. Esta organização se manteve por muito tempo.

Com a República e a implantação de nova organização administrativa
promovida pela Lei n 2 23 de 30.10.1891, apesar de parca especialização, reflete-
se o panorama econômico-social mais diversificado do país àquele tempo. São
seis os ministérios: "Fazenda"; "Justiça e Negócios Interiores"; "Indústria";
"Viação e Obras Públicas"; "Relações Exteriores"; "Guerra" e "Marinha". Neste
contexto, somente o Ministério da Indústria cuidava especificamente dos pro-
blemas da economia nacional, inclusive de atividades extrativas, agrícolas e
pastoris. Só no início do século, através de outra reforma administrativa, aconte-
cida em 29.12.1906, com o Decreto Legislativo n 9 1606, é que se introduz no
(1) - As informações aqui utilizadas foram retiradas da	 Vol. 41, fl2 11, novembro

1987, p. 1.
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aparelho de Estado o "Ministério dos Negócios da Agricultura, Indústria e Co-
mércio".

Esta estrutura prevalece até 1930, quando, pela ação de fatores dinâmicos
de ordem social, política e econômica, o país sofrerá uma grande mudança que
marcará seu desenvolvimento em novas bases. Naquele momento estão tam-
bém em primeiro plano não só "problemas econômicos", mas também proble-
mas trabalhistas e educacionais. Tais circunstâncias é que determinam a criação,
ã no primeiro ano de Revolução, dos Ministérios do "Trabalho", "Indústria e

Comércio", e da "Educação e Saúde".

BRASIL E A BUROCRATIZAÇÃO PÓS -30

Na realidade, 1930 constitui-se em marco e referência fundamental para o
entendimento do vigoroso processo de estatização brasileiro. A partir de 30
multiplicaram-se as entidades autárquicas e paraestatais, as Comissões e Con-
selhos, a maioria subordinados ao Presidente da República, num processo em
que necessariamente não se criam novos ministérios, mas, sim, órgãos específi-
cos, mais ou menos autônomos.

De fato, unia das dimensões do processo de intervenção do Estado na
economia no Brasil diz respeito à excessiva centralização de órgãos, na área do
Poder Executivo. Em 1952, por exemplo, havia, sob o controle do Presidente e
seus 11 Ministros, 443 órgãos ou entidades, das quais 321 subordinavam-se di-
retamente àqueles (Presidente e Ministros).

Ainda no inicio dos anos 50, havia 166 órgãos estatais, os mais diversos,
que regulavam a atividade econômica ou exerciam funções econômicas e finan-
ceiras, dos quais 72 no âmbito do Ministério da Fazenda, 32 na Presidência e 21
na área do Ministério da Viação.

Hoje, como podemos verificar pelo quadro n 2 1, existem, só a nível federal,
20.279 órgãos: Seções. Divisões, Serviços, Postos, Secretarias, Ministérios, Ins-
titutos, etc., atuando nos mais diversos setores (não só a economia). O aparelho
de Estado é gigantesco. Como registrava a Revista Exame, em 17.09.1986, a pri-
meira linha administrativa do País, os Ministérios, "apresenta-se como sendo o
dobro do tamanho do Ministério Francês ou do Argentino e mais de 50% maior
que o americano ou o mexicano". Abaixo dos 27 ministérios da época esparra-
mavam-se 425 empresas estatais que, somadas aos órgãos de administração
direta, podem ser distribuídas por 61 grupos de organismos, cujo total passa dos
20 mil.

Na verdade, ao longo dos anos, especialmente após 1964 . como veremos
mais à frente, o Poder Central (Governo Federal) foi criando leis, decretos, nor-
mas, regulamentos válidos para todo o país, desconhecendo as caracteristicas e
possibilidades locais. Além disso, absorveu funções dos Estados e Municípios -
saúde e educação, por exemplo - e concentrou recursos: se em 1960 a União
transferiu aos Estados 48,3% de seus recursos, em 1980 o percentual já caíra
para 35,2%.

Qual a lógica desse processo? Por que o Estado se expandiu tanto?
Como já observamos. 1930 é referência fundamental na análise da ques-

tão, aliás, a Revolução de 1930 é referencial importante para o estudo do pais,
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nas mais diversas áreas do conhecimento. É justamente a partir de 1930 que se
acentua o fortalecimento do poder estatal a nível do Governo Federal e que
também se inicia uma trajetória que se projeta até a atualidade. Como observa o
economista Pedro Sampaio Malan:

As vicissitudes da economia brasileira na década dos 30, de certa forma
agravada nos anos de guerra, haviam tornado progressivamente claro aos mili-
tares interessados em questões de segurança e desenvolvimento, bem como à
reduzida parcela das elites brasileiras interessadas na aceleração do ritmo de
formação de capital na indústria e em infra-estrutura produtiva, que qualquer
processo de transformação estrutural da economia brasileira requereria tanto
um significativo grau de intervencionismo do Estado na vida econômica quanto
uma expressiva contribuição de tecnologia e recursos externos, oficiais e/ou pri-
vados. (grifo nosso) As questões substantivas de macroeconomia política que se
seguiram - até o presente - estiveram quase todas relacionadas, em maior ou
menor grau, a divergência quanto a FORMA e a extensão tanto das participação
externa quanto da intervenção do setor público na vida econômica."(2)

Da depressão dos anos 30 resultou urna escalada intervencionista que se
se observou em todo o mundo. A idéia dominante, à época, era de que caberia
ao Estado prover a infra-estrutura básica para o desenvolvimento: 'Na verdade
os homens públicos brasileiros - mesmo aqueles insuspeitos de quaisquer pro-
pensões "dirigistas" ou de prevenção contra o setor privado - nunca parecem ter
aceito, sem grandes qualificações, a visão liberal e utópica de um setor privado
eficiente, com elevada percepção para oportunidades de investimento a longo
prazo, sempre pronto a assumir riscos, novas iniciativas, e a reduzir custos via
elevação de produtividade e incorporação de nova tecnologia. Com efeito, a ne-
cessidade de algum tipo de ingerência governamental qual fosse além da ativi-
dade meramente reguladora do setor público foi paulatinamente estabelecida,
de fato desde os anos 30.(g rifo nosso) (3)

Desta forma, nos anos 50 foram criadas empresas como a Siderúrgica Na-
cional, Cosipa, Vale do Rio Doce e Petrobrás. Todo este processo é ainda mais
agravado a partir de 1964, quando, efetivamente, o Estado se hipertofia. Com  as
reformas institucionais pós-64, a expansão do Estado no plano econômico foi
enorme e pode ser captada, como chama a atenção Luciano Martins (4), através
do exame de duas dimensões: o incremento da capacidade extrativa (arrrecada-
ção) e a ampliação da atividade empresarial do Estado. E o que veremos a se-
guir.
O ESTADO PÕS-64

O incremento da ca pacidade extrativa do Estado traduziu-se concreta-
mente na ampliação dos recursos financeiros sob seu controle, basicamente
através do aumento dos recursos orçamentários de origem tributária e da ex-

(2)- Pedro Sampaio Mairn - "0 De Ore sobre estaiizaçfo no Brasji", i 	OOS - Hevsa de Ciê,asSociais. Ri,
Vol. 24, n 1. 1981 ir 26 E' 27.

(3) idem, p. 28.

(4)- Laneiro Martins - E dOCpIÍiS3a e Burocracia no Brasil PÕ-64, RJ. Paz e Terra, 1986.
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pansão dos recursos extra-orçamentários, por meio da criação de grandes fun-
dos e de outros mecanismos de captação de poupanças. Implementou-se, em
realidade, uma "modernização" que teve três grandes dimensões, como destaca
P.S.Malan: "... A primeira delas está relacionada à reforma tributária que fez
com que, como nunca antes na história, o governo pudesse dispor de uma base
tributária adequada e previsível..." (A receita orçamentária da União passou de
um índice 100, em 1960, para 452,1, em 1974 e para, aproximadamente, 667, em
1980, correspondendo a 9,9% do PIB). "... A segunda dimensão está relacionada
à criação de um efetivo mercado de títulos da dívida pública que, tomados vo-
luntariamente pelo público permitiram o financiamento não inflacionário de
eventuais déficits fiscais do governo, anteriormente financiados por emissão de
papel-moeda. A terceira dimensão está ligada àquilo que Campos ( o autor aqui
se refere ao ex-ministro e atual senador Roberto Campos) chama de "verdade
de preços" aplicada às tarifas de serviços públicos e aos preços praticados por
empresas públicas do setor produtivo, que deveriam, agora, permitir a remune-
ração de capital e a expansão futura de atividades de empresas públicas."(5)

As novas fontes de recursos extra-orçamentários, além da colocação de
títulos da dívida pública no mercado, deveram-se, principalmente, à criação dos
"fundos sociais" (FGTS, PIS-PASEP, entre outros) e à apropriação de parte dos
recursos gerados pela exportação de produtos agrícolas e pelos jogos de azar
(loterias esportivas e federal, por exemplo).

Pelo quadro n 9 2 podemos perceber como evoluiu a criação dos fundos
oficiais e como há um significativo incremento no período p cs-64, já que, em-
bora os dados se refiram a somente até 1974, observamos que, num período de
10 anos, mais que triplicou o ritmo de criação de fundos em relação aos 13 anos
imediatamente anteriores.

O aumento da capacidade extrativa do Estado provocou conseqüências
importantes: 1) aumentou o grau de independência administrativa das agências
públicas, na medida em que elas passaram a contar com recursos financeiros
próprios e previamente consignados; 2) permitiu maior autonomia à administra-
ção indireta (autarquias, fundações, etc...), que se fortaleceram financeiramente e
passaram a se constituir em verdadeiros "subpólos de poder"; 3) fortaleceu as
instituições financeiras oficiais, uma vez que o Estado passou a apoiar-se numa
rede de bancos de desenvolvimento regionais e estaduais, o que incrementou
consideravelmente seu papel de captador de poupanças; 4) propiciou captação
execessiva de recursos, permitindo às agências do Estado geri-los com "critérios
de rentabilidade empresarial", em vez de "critérios sociais" (6)

De fato, o segundo aspecto a se destacar com respeito ao Estado no cam-
po económico no pós-64 é a sua ação empresarial, entendida aqui, nos termos
de Luciano Martins, "como a exploração da atividade econômica (produtora
e/ou comercializadora de bens e serviços) realizada por "empresas governa-
mentais". As "empresas governamentais são aquelas entidades de direito priva-
do e nas quais o Estado detém a totalidade, parte majoritária e/ou parcela de ca-

(5)- Pedio Sampaio M&an, op. cli. p. 29 030.

(6) - Luciano Manias, op. cii. p. 49 e seguintes.
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pital que lhe garanta o controle de decisões," Basicamente assumiram duas for-
mas: empresas públicas e sociedades de economia mista.

A gênese da ação empresarial do Estado no Brasil, nos setores produtivos
e financeiros, foi condicionada historicamente, como já citado anteriormente,
pelo consenso em torno do papel reservado ao Estado no sentido de prover a
infra-estrutura básica para o desenvolvimento. Resumidamente, para o enten-
dimento da constituição do 'Estado Empresário" no Brasil, podemos destacar
três dimensões:
1) A primeira se configurou a partir da efetiva falta de capacidade do setor priva-
do nacional, aliado ao desinteresse do capital internacional, para a realização de
empreendimentos dos quais dependia o avanço posterior do sistema produtivo;
o caso exemplar aqui é o da siderurgia;
2) A segunda, forma-se quando fixa-se a necessidade de ser exercido controle
nacional sobre recursos estratégicos do país, e verifica-se a incapacidade do se-
tor privado local em ser o responsável por esta área. Aqui é o caso do petróleo;
3) A terceira, quando, dada a necessidade de capital, as fontes de financiamento
externo para a realização de infra-estrutura (energia elétrica, transportes, comu -
nicações, principalmente) exigiram urna contrapartida de recursos nacionais que
só o Estado poderia assumir. Aqui, trata-se ria atuação do BNDES (Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social).

O quadro n9 3 apresenta um sumário sobre os anos de criação e o número
de empresas governamentais no país. Podemos verificar que, na década
1966-76, foram criadas mais empresas 60% delas do que durante os 60 anos pre-
cedentes.

Além do elevado número de empresas governamentais, a ação empresa-
rial do Estado foi diversificada. Classicamente, atribuem-se ao Estado as áreas
de "infra-estrutura econômica" e " serviços públicos" (energia, transportes, co-
municaçoes etc.), de "desenvolvimento social" (educação, saúde e previdência) e
os setores já transformados, por lei, em monopólios do Estado (petróleo, por
exemplo). Ao setor privado, em caráter exclusivo, costuma-se atribuir toda a in-
dústria de transformação, a indústria de construção, a agricultura, a pecuária, o
comércio, os seguros e o sistema financeiro. Exceções à regra, classicamente,
são aqueles que dizem respeito às situações vistas como "iniciativas pioneiras",
quando impliquem inversões de grande volume de capital e de lenta maturação
e/ou necessidade de equilibrar efeitos da desnacionalização.

No Brasil, as empresas governamentais tenderam a se expandir, para
muito além de suas finalidades iniciais. Dois casos são exemplares: a Petrobrás e
a Vale do Rio Doce. A primeira, por volta de 1976, controlava 35 empresas ou
delas participava. Sua expansão se fez no campo do refino, comercialização,
transporte marílmo, petroquímica, fertilizantes e prospecção internacional. No
caso da Vale do Rio Doce, em 1976, tinha o controle ou a participação de cerca
de 24 empresas, com ampla diversificação de atividades, como a exploração e
comercialização de minério de ferro, o reflorestamento, a produção de papel e
celulose, fertilizantes ou a construção de ferrovias no exterior.

O que importa destacar é a expansão tipicamente capitalista, baseada na
idéia de conglomerado e, ao mesmo tempo, no papel que o Estado é levado a
desempenhar como sócio do capital estrangeiro. Ou seja, a Petrobrás e a Vale
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constituíram-se empresas corri grande capacidade de acumulação e se defron-
taram com um "problema" de realização como qualquer grande empresa capi-
talista. A solução que deram, diversificação e novos investimentos, seria a solu-
ção dada por qualquer grande empresa privada. Além disso, dada a insuficiência
do setor privado nacional, o Estado configurou-se como único interlocutor à al-
tura da capital estrangeiro e, nesse sentido, como bem observa Luciano Martins,
como mediador da integração do Brasil ao mundo capitalista.

O que procuramos até aqui foi recuperar, em grande linhas, a gênese cia
intervenção estatal na economia no Brasil e da constituição de sua "máquina".
Como tentamos afirmar, através da sumária descrição, a sinalização fundamen-
tal para a compreensão encontra-se na articulação entre o setor privado nacio-
nal, capital estrangeiro e Estado numa situação de capitalismo de Terceiro Mun-
do. Obviamente que se trata de uma articulação extremamente complexa e não
mecânica, cuja análise pormenorizada foge completamente aos limites deste
trabalho. O essencial é ter em mente que foi este processo que condicionou o
estabelecimento do "Estado" ou da "Adminstração Pública" no Brasil de hoje.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dar conta da intervenção do Estado na economia é tarefa complexa e ár-
dua. Entre nós, torna-se ainda mais grave, na medida em que se trata de uni de-
bate acalorado e quase sempre apresentado em termos maniqueístas, onde são
opostos, de um lado, a estatização ou intervenção do Estado na economia e, de
outro, a liberdade de mercado. Achamos que a questão não deve ser tratada
nesses termos absolutos. Ao contrário, algumas considerações são necessárias.

A INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ECONOMIA

Em primeiro lugar, há de se considerar o fenômeno da intervenção do Es-
tado na economia como fenómeno mundial. Aliás, cumpre lembrar, uma das
dimensões fundamentais para a compreensão da formação e desenvolvimento
do capitalismo diz respeito à formação dos estados nacionais Nem o próprio Li-
beralismo clássico supunha uma completa não-intervenção, como se pensa
correntemente. Como observa o cientista político Sérgio Henrique Abranches
(7), a interpretação do Liberalismo que supõe a contradição entre ele e as pro-
postas de interferência do Estado (prescritas por Keynes, por exemplo) coFrlpõe
um quadro de "meias-verdades, interpretações falaciosas e pura manipulação
ideológica, que constitui uma verdadeira mitologia". De fato, a interpretação
comumente dada à expressão "laissez-faire", correspondendo a um princípio
absoluto de não-intervenção estatal, representa distorção evidente do modelo
clássico liberal, que estava muito mais vinculado à luta pela liberdade de comér-
cio, à critica do mercantilismo e dos monopólios do período mercantilista.

Em verdade, tanto liberais conservadores, como Burke, como mais demo-
cráticos, como MilI, admitiam, como questão central da ordem política, a defini-
ção de atividades que o Estado deveria assumir e aquelas que deveria deixar o
mais livre possível de intereferência, a cargo da iniciativa individual.
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Neste sentido, o que se torna desafio para cidadãos, políticos e cientistas é
a definição de uma "agenda" e de uma "não-agenda" para o Estado, que deve
derivar-se da importância e extensão de suas funções econômicas e sociais em
sociedades determinadas.

O BRASIL E O "WELFARE STATE"

Uma segunda observação diz respeito à contemporânea "onda de privati-
zação". Mais uma vez, trata-se de um fenômeno mundial. As campanhas e as
vitórias de Margaret Tatchter na Inglaterra, sob o slogan "The rigth to be une-
qual" - "o direito de ser desigual" - constitui uma das melhores expressões da
questão. O ponto central diz respeito às propostas de retorno a uma economia
de livre mercado, à retração do sistema de bem-estar e ao abandono de políticas
intervencionistas do Estado. No caso da Inglaterra,
economias capitalistas avançadas, estamos diante do que a literatura especiali-
zada chama de "crise do estado de bem-estar", ou seja, assistimos a uma "crise
de identidade do Liberalismo" e a um "esgotamento" das políticas Keynesianas
de intervenção. Uma expressão dessa crise estaria na chamada "crise fiscal" pela
qual estariam passando aquelas economias, dado o grande dispêndio de recur-
sos motivado pelas "políticas sociais" daqueles governos, como a previdência, a
seguridade social, saúde, educação etc. Daí o surgimento de propostas, naqueles
contextos, de "encolhimento" do Estado e privatização.

Evidentemente, a situação de sociedades como a inglesa e a norte-ameri-
cana é bastante diferente da brasileira. Entretanto, somos contemporâneos, no
que se refere à emergência do tema da privatização. De fato, a questão no Brasil,
novamente, é bem mais complicada, pois, por exemplo, o "Welfare State" ainda
está bem distante. Como assinala Sérgio H. Abranches: "O capitalismo repro-
duz-se na periferia do sistema mundial com toda sua contemporaneidade, mas
de maneira específica, distorcida e perversa. A internacionalização do capital re-
cria, em economias como a brasileira, os padrões de controle oligopolista dos
países mais avançados. Mas acentua, paralelamente, as desigualdades sociais e a
heterogeneidade estrutural da economia. Deste modo, somando-se aos proble-
mas próprios do padrão específico de desenvolvimento do país aqueles ineren-
tes à etapa monopolista do capitalismo-.(8)

Isto é, o capitalismo contemporâneo caracteriza-se pelo controle cada vez
mais abrangente por parte do Estado e da grande empresa oligopolista, cres-
centernente internacionalizada, sobre os processos econômicos e as relações so-
ciais. Assim, o fundameíitdi para a construção e/ou manutenção de uma ordem
política que garanta os direitos básicos dos cidadãos, por exemplo, refere-se ao
estabelecimento e alargamento do controle coletivo sobre as decisões funda-
mentais à existência e ao progresso da sociedade que, na atualidade, são toma-
das na esfera estatal e também no âmbito da iniciativa privada (imaginemos um
"Iock-out" dos produtores de autopeças ou dos proprietários de supermercados,
só para exemplificar).

(71	Sérgio Henrique Abranches - Economia, polftica e de'rrocracia. Nolas sobre a lógica da ação eslai,l. e
DOS - Reva de Ciências Sociais. Ri Vol 74 ,r 1 1 q l31 p . C e sequinres
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Deste modo, o problema primordial não é somente a discussão sobre se
tal serviço ou atividade deve ser "privado" ou "público" (a questão das "agen-
das") e muito menos se a "iniciativa estatal" é melhor ou pior, mais ou menos
eficiente que a "iniciativa particular", mas, antes, o requisito é o de maior con-
trole coletivo sobre decisões fundamentais para a vida social que são tomadas
por governos e agentes econômicos particulares.

Parece-nos bastante claro, porém, que a contrução e manutenção de uma
sociedade democrática e justa socialmente, sobretudo no Brasil, requer o exercí-
cio de funções econômicas e sociais por parte do Estado. Sem investimento es-
tatal, as conseqüências seriam não só a recessão econômica, mas, igualmente, o
aprofundamento e exacerbação dos "elementos perversos" do sistema econô-
mico.

'ESTATAL"." PÚBLICO" E "PRiVADO"

Uma terceira dimensão refere-se ao citado "exercício de funções econômi-
cas e sociais por parte do Estado", que se espera ser de natureza pública. O mais
freqüente é tomar estatal como sinônimo de público. Será esta sinonímia corre-
ta?

Sem nos aprofundarmos na conceituação de público e privado, podemos
afirmar que uma das características que diferenciam a "empresa pública" da
"empresa privada" é a de que a primeira deve estar submetida a um "controle
público", algo certamente bem mais abrangente que, por exemplo, "controle
governamental". A experiência mundial demonstra que "controle público" im-
plica que uma empresa seja responsável perante o Poder Legislativo, Tribunais,
comissões de consumidores, organizações de trabalhadores e diferentes outros
tipos de agências não-governamentais. Na prática, esses controles são indiretos,
mas acabam por condicionar, mais ou menos intensamente dependendo de cada
contexto, as linhas gerais do comportamento da empresa.

No Brasil tais controles inexistem, à exceção da SEST - Secretaria Especial
de Controle das Estatais - o Brasil carece de um sistema realmente eficaz de
controle do próprio governo sobre as empresas estatais, que viabilize, por
exemplo, a destinação de parte do lucro dessas empresas para áreas e progra-
mas de "interesse social".

Neste sentido, concordamos com Luciano Martins quando este autor ca-
racteriza o Estado no Brasil como um "universo em expansão", onde as "partes
que o integram passam a ter existência própria e se apresentam mais como
confederadas em torno do conceito de Estado do que têm sua existência defini-
da pela sua subordinação a órgãos que a organizem em sistema". (9) Ou seja, é
como se acontecesse uma "feudal ização" do Estado: diversas agências atuando
autonomamente. Além do que, esse processo de expansão de atividades estatais
se fez acompanhar, no Brasil, por um verdadeiro processo de "privatização" do
Estado, mediante a apropriação, por parte de grupos específicos, da "RES PU-
B LI CÁ".

(8) . Sérgio H. Abranches. op. CA., p. 21.
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Com isso, estamos apenas querendo chamar a atenção para o fato de que
a identificação do estatal com publico é problemática e que deve ser urna relação
muito bem qualificada, como demonstra nossa história.

(9) - luciano Martins, op. Cil.
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QUADRO N 1

O VASTO MUNDO DO GOVERNO (PRINCIPAIS GRUPOS DE ÓRGÃOS CONS-
TANTES DO CADASTRO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, EM NÚMERO DE
ÓRGÃOS POR GRUPO)

SEÇÕES	 6042	DIVISÕES	 2926
SERVIÇOS	 1921	SETORES	 1639

SECRETARIAS	 738 DEPARTAMENTOS	 674
AGÊNCIAS	 593	CONSELHOS	 450
DIRETORIAS	 409	DELEGACIAS	 395
GABINETES	 382 PROCURADORIAS	 239
COMISSÕES	 224	ASSESSORIAS	 197
NÚCLEOS	 185	CENTROS	 183

SUPERINTENDÊNCIAS	 182	UNIDADES	 119
POSTOS	 111	ESCOLAS	 102
INSPETOR IAS	 99	CONSULTORIAS	 97
INSTITUTOS	 53	OUTROS	 2319

TOTAL	 20279

Fonte: Apud Revista EXAME, n 360, 1 7/SET/86, pág. 37.



QUADRO N 2
FUNDOS OFICIAIS

Período de Criação	 Número de Fundos

-1950	 27
1950-1956	 12
1957-1963	 34
1964-1974	 134

TOTAL	 207

Fonte: Apud Luciano Martins, Estado Capàtahsta e Burocracia no Brasa Pós-64, Rio
de Janeiro, Paz e Terra, 1985, p. 53.
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QUADRO N°3

ANOS DE CRIAÇÃO DE EMPRESAS GOVERNAMENTAIS (N 9 E PERCENTA-
GENS)*

PERÍODOS	UNIÃO	ESTADOS	MUNICÍPIOS	TOTAL

/0	n2 	o	%	n°	%	no- 'o

1976-1971	67	46,2	59	30,9	5	35,7	131	37,4
1970-1966	33	22,7	42	22,0	4	28,5	79	22,6
1965-1961	19	13,1	46	24,0	3	21,4	68	19,4
1960-1951	12	8,3	24	12,6	1	7,2	37	10,6
1950-1941	7	4,8	6	3,1	-	-	13	3,7
1940-1900	6	4,2	12	6,3	-	-	18	5,1
1900-1808	1	0,7	2	1,0	1	7,2	4	1,2
Ignorados	52	-	147	-	18	-	217	-
Em Projeto	3	-	1	-	-	-	4	-

TOTAL	200	100,0	339	100,0	32	100,0	571	100,0

Percentagens calculadas sobre o total de empresas apra as quais se tem in-
formaçôes.(nota integrante do quadro)

FONTE: Apud Luciano Martins, Estado Capitalista e Burocracia no Brasil Pós-
64, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1985, p.62.
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